
W GOVERNO DO ESTADO
DE SÀO P,AULL

Administlação Ccntrêí
Depdrtanrcntô de Mdtet iõl c pi!trinìônio

Dlvìsão de CornprôÉ e AlnroxariÍtdô

O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAçÃO TECNOLóGICA "PAULA SOUZA^, dOTAVANTE
designado (a) "CONTRATANTE', nesie ato Íepíesentada pere sua Diretora superiritendênle, a
Professora Laura l\Í. J. Leganá, RG no_RG. 7.71s.675-4 e cpF no cpF. 005.92i.g18-oz, no úso
da compelêìclâ conferida pêto Decreto-LeÍ Esladual no 233, de 2g de ebíit de 1970, e EMAX
SEGURANçA PATRIMONIAL EIRELt- Epp, inscr[a no cNpJ sob n" 22.581.762t0001-61, com
SCdC ALAMEDA POLÔNIA N" 379, JARDIM PALI\4EIRAS II, DRACENA _ SÃO PNUIO EJrrrãiI:q[gtgE@ema.LseouÍanc - Fone: (1 1) 5587-1056, a seguir denornirü0"'CoìTRAIADA", neste ato representada pero senho(a) Ronivon Borges di Araújo, portador
do RG no 32,830.568-6 e cPF n0 474.069.s03-06, em face da adjudicação efetuadá no pregão
Eletrônico indicado em epÍgrafe, celebram o presente TERMo DE coNTRATo, sujeitando-se
às disposiçoes previstas na Lei Federal no 10.szol2o02, no Decreto Estaduel n" 49.722tzoos epelo regulamenro anexo à Resolução cc-27, de 25 de maio de 2006, apücando-se,
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n" 9.666/1gg3, do Decreto
Estadual n" 47.29712002, do regulamênto anexo à Resolução cEGp-10, de 19 de novembro de
2002, e demais normas regulemenlares aplicáveis à espéciê, mediante as seguintes cláusulas
e condições que reciprocamente outorgam e aceilam:

CLÁUSULA PRIIVIEIRA - Do oBJETo

PROGESSO: n.o 6747117 ,

PREGÃO ELETRÔNICO N.' O5í/201 S

CONTRATO n." 129t2018

Constitui objeto do presenle inslrumento e
VIGILÀNCIA/SEGURANçA PATRtwtONtAL, conforme
constanles do Termo de Referência, da proposte da
constar'ìtes do processo administrativo em epigrafe.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO
ENTRE A EIVPRESA, EMAX SEGURANCA
PATRIMONIAL EIRELI - EPP E CENÌÉOESTADUAL OE EDUCAçÃO
TEGNOLOGICA 'PAULA SOUZA, TEúDO
POR OEJETO PRESTA-çÃo DE SERVTÇOS
DE vtctLANctA/SEGURANçA
PATRIMONIAL

PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE
detalhamento ê especificaçÕes
CONTRATADA e demeis

(.

o objeto conlratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e qualidade
requeridas.

PARÁGRAFO SEGUNOO

O reginre de execução desle contrato é o de empÍeilada por preço unitário.
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çLArlsuLA_qEGUfipA - pAs coNprcoEs DE ExEcucAo Dos sERVtcos

A execução dos serviços deverá ter início em 03 (três) dias, após o recebimento da aLrtorização
de início dos seíviços, nos locâis indicados no Termo de Referência, correndo por conta da
CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada
execução, em especiel as atinentes e seguros, transporte, tribulos, encargos trabalhistas e
previdenciários.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNcIA E DAS PRoRRoGAcÕES

O contrato terá vigência de 15 (quinze) mesos, a contar da data da assinatura do termo de
côntretô.

PARAGRAFO PRIMEIRO

O prazo de vigência poderá ser prorrogado por sucessivos perÍodos, iguais ou inÍeriores, a
critêrio da CONTRATANTE, eté o limite de 60 (sessentâ) meses, nos termos e condições
permitidos pela legislação vigente,

PARÁGRAFO SEGUNDO

A CONTRATADA poderá se opor à prorrogaçâo de que tÍala o pârágrâÍo anlêriôr, desde que o
faça mediante documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTE em até 90 (noventa)
dias, antes do vencimento do contrato ou de cada umâ das prorrogações do prazo de vigência,

PARÁGRAFO TERCEIRO

Eventueis prorrogações serão formalizadas mediante celebração dos respectivos lermos de
aditamento ao cor'Ìtrato, respeitadas as condiçÕes prescritas na Lei Federal n'8.666/1993.

PARÁGRAFO QUARTO

A náo prorrogação do prazo de vigência conlratual por convêniênciâ dâ CONTRATANTE não
gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

PARÁGRAFO OUINTO

Dentre outras exigêrrcias, a prorrogação somente será fonnalizada caso os preços manlenham-
se vanlajosos para o CONTRATANTE e consistentes com o mercado, conforme pesquisa a ser
realizada à época do aditamer'Ìto pretendido.

PARÁGRAFO SEXTO

Não obslante o prazo estipulado no capuÍ, a vìgência nos exercÍcios subsequentos eo da
cclobração do contÍato estará slrjeite à condição resolutiva, consubstanciada está na
inexistência de recursos aprovados nas respeclivas Leis Orçarnentárias de cada exercÍcio para
etender as respectives despêsas.

K
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PARAGRAFO SETIMO

Ocorrendo a rêsolução do contrelo, com basê na condição estipulada no Parágrafo Sexto desta
Cláusula, a CONTRATADA não terá direito a qualqLrer espécie de indenização.

CLÁUSULA OUARTA DAS OBRIGACÓES E DAS RESPONSABILIOADES DA
cQr!IBATApA

À COltfRntRoA, alem das obrigações constantes do Termo de Referência, que constitui
ANEXO ldo Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em êspecial as
definidas nos diplomas federal e esladual sobre licìtações, cabe:

| - zelar pela fiel execução deste conlrato, utilizando-se de todos os recLrrsos rnateriais e
humanos necessários;

ll - designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atìvidades, ern especial da
reguleridade lécnica e disciplinar da etuação da equipe técnica elocada, e pelos conletos com o
CONTRATANTE;

lll - fornecer à equipe alocada para a execuçáo dos serviços os equipamentos de proteçáo
individual adequados à atividade, o necessário treinanrenlo e Íiscalizar sua efeliva utilização;

lV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilìdade com as obrigações
assumidas, todas as condiçóes de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitaçâo indicada no
preâmbulo desle termo;

V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anorrnalidade que verìficar
na execuÇão dos serviÇos;

Vl - preslar âo CONTRATANTE, por êscrilo, os esclarecimentos solicitados e etender
prontarnenle as reclarnações sobre seus serviços;

Vll - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuÍzos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a lerceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;

Vlll - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, íiscais, comerciais e tributários,
resullantes da execução desle conlrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n" 8.666/1993;

lX - manter seus profissìonais identificados por meio de crachá com fotografia recenle;

X - reexecutar os servìços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando esliverern ern
desecordo com es lécnicas e procedimentos aplicáveis;

Xl - arcaí com dospesas docorrentos de inírações de qualquer neloíeze praticâdâs por
errpregados duranle a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do
CONTRATANTE I

Xll - apresentar, quando exigido pelo CONì'RATANTE, os comprovantes de pagâÌìento dos
sâlários e de quitâçãô des obrigâções trâballìistas (inclusive as previslas em Acordos e
Convençóes Coletivas de Trabalho) e previdenciárias relativas aos ernpregados da
CONTRATADA que atuem ou tenhânì atuado na preslação de serviços objeto desle conlrato;

l'ÁAirrÀ 3 dÈ 37

a
N



W OOVERNO DO ESTADO
DE SÂo PAUto

Adnlinistldçáo Centlal
Depêrtamento de Material e Patlinrônio

Divisõo dc Comprrs o Almoxrrlíâdo

Xlll - identificar todos os equiparnentos e rnateriais de sua propriedade, de íorma a não serem
coníundidos com similares dê propriêdâde do CONTRATANTE:

XIV - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, err especial as que disserem respeito
à segurança, à guarda, à manutenção e à integridâdê dâs informâções existerrles ou geradas
durante a execução dos serviços;

XV - guardar sìgilo em relaçáo às informaçÕes ou documentos de qualquer natureza de quê
vênhâ â lomar conhecimento, respondendo, adminiskativa, civil e crimìnalmerrte por sua
indevida divulgação e incorreta ou inedequada utilizaÇão;

XVI - submeter à CONTRATANTE Íeletório mensal sobre e prêsteção dos serviços, relatando
todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a
execução do objeto contralual

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se colnpromeler a dar a quem quer que seja,
tampouco aceitaÍ ou se comprometer a ecêitâr dê quem quer que seja, por conla própria ou por
intermédio de outrern, qualquer pagamento, doaçáo, compensaçáo, vantagens financeiras ou
beneflcios de qualquer êspécie relecionados de forma direta ou indireta ao objeto desle contrato,
o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e evenluais
subcontrâtedos, caso permilida a subcontratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Em atendimenlo à Lei Federal n' 12.84612013 e ao Decreto Estadual n" 60.106/20í4, a
CONTRATADA se compromele e conduzir os seus nêgócios de forme e coibir fraudes,
corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou eslrangeira,
abstendo-se de prátìcas como as seguintês:

| - pÍometer, oferecer ou dâr, direla ou indirelamente, vantagem indevlda a agente público
ou a terceìra pessoa a ele relacionadai

ll - cornprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencÍonaÍ e
prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

lll - comprovâdâmentê, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou
dissimular seus reais inleresses ou a Ìdenlidede dos bêneÍiciárlos dos âtos pralicados,

lV - no tocante a licitaçÕes e contratos:
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro exped
caráter competitivo de procedimento licitatório público;

o

w
[\xb) irnpedir, perlurbar ou fraudar a rcelizeçâo de quelquer ato de píocêdimênto licitatório

público;

c) afastar ou procurar afastar licilante, por meio de fraude ou oferecirnento de vanlagern
de qualquer tìpo;

d) fraudar licitaçáo pública ou conlrato dela decorrentel
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e) criar, de modo fraudulento ou irregulaÍ, pessoa juridica para participar de lìcitação
pública ou celebrar conlralo administrativo;

0 obter var'ìtagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçÕes ou
prorrogações de contralos celebrados com a administração pública, sem autorização
em lei, no ato convocatôÍio da licitação pública ou nos respectivos instrumentos
conlraluais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrìo econômico-financeiro dos contralos celebrados com
a administrâção pública;

V - Dificullar alividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no àmbito des agêncies reguladoras e dos
órgãos de fiscalìzação do sisterna financeiro nacional.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Em conformidade com os artìoos 5o- C e 5o- D da Lei Federal n'6.019/74. com es
alteraCóes da !-ei 13.467/74 a CONTRATADA não ooderá:

CONTRATANTE na oualidade de empreoadq..g_u_. trgbalhador sem vínculo nos dezoito
meses anteriores à contratacáo. excetuando-se a hipótoso de os referidos titulares/sóclos
sêrem aposentados; ê

bl empreqar servidoJes/emoreqados oúblicos do que tenham sÌdo demitÌdos há menos
de dozoito meses.

PARÁGRAFO QUARTO

O descumprimento das obrigações píevislâs nos Perágrâfos Primeiro e Segundo desta Cláusula
Quarta poderá submeter a CONTRATADA à rescisáo unilateral do conlrato, a critério da
CONTRATANTE, sem píejulzo dà eplicâçâo das sanções penais e administrativas cabíveis e,
tambem, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que lratam a Lei
Federal no 12.84612013 e o Decrelo Estaduâl n" 60.106/2014.

CLAUSULA OUTNTA - pAS OBBLG_AC9ES E DAS RESPONSABTLTOADES DO
CONTBA.TANTE

Ao CONTRATANTE cabe:

| - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor Íêsponsável pelo acompanhamento
dâ exêcução contratual e, ainda, pelos conlatos com a CONTRATADA;

ll - fornecer à CONTRATADA todos os dados e Ínforrnações necessários à execuçáo
do contrato;

lll - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajustel

lV - Expedir Autorizaçáo de Serviços, com anlecedência mlnima de 03 (três) dias útois da detâ
de inÍcio da execução dos mesmosl

V- pertÌìitir aos técnicos e píoíissionais dâ CONTRATADA acesso às áreas físicas envolvidas na

I'úairra 5 rlc -ì7
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^lmôxàrlíndoexecução desle contrato, observadas as normas de segurança;

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVICOS

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos servìços contratados por interrnédio do gestor
do contrato de modo a assegurar o êfelivo cumprinìento des obrigações ejustâdâs.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo
perante lerceiros, por quâisquer irÍegulâridades consteladas na presteção dos serviços,
inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a qualificação lécnica
necessária, inexistindo, em qualquer hipótesê, coÍrêsponsâbilidadê por parte do
CONTRATANTE.

PARAGRAFO SEGUNDO

A ausência de comunicação, por parle do CONTRATANTE, reíêrente a iÍregulaÍidedes ou
falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas neste
contrato e no Anexo I do Edital.

GLÁUSULA SÉTIMA - DoS PREQOS E DO REAJUSTE

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo preço mensal de
R$ 27.979,06 (Vinte e sete mil, novecentos e setenta e nove reais e seis centavos),
perfazendo o tolal de R$ 419.685,94 (Quatrocentos e dezênove mil, seiscentos e oltenta ê
cinco reais e noventa e quatro centavos), mediante os valores conslantes no ANEXO V.2.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Nos preços acima estão incluÍdos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e ìndiretos
relacionados à prestação dos serviços, tais como lributos, remunerações, despesas Íinanoeiras
e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos corn
transporte.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Caso a CONTRATADA seja optante pelo Slrnples Nacional e, por causa supervenienle à
conlratação, perca as condições de enquedramenlo como micÍoempresa ou empresa de
pequeno porle ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário dlferenciado
por incorrêr êm algumâ das vedâções previslâs nâ Lêi Complêmenter Fêderal no não
poderá deixar de curnprir as obrigações avençadas perante a Adrnirìistração, requerer
o reequilíbrio econômico-financeiro, com basê na alegação de que e sua proposta
consideraçáo as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

em (

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os preços a que se refere o caput serão reajustados anualmente, medianle a aplicaçáo da
seguÍnte fôrÌnula parâmêtrica:
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Onde;

. R = peícêla de Íeajustel

. Po = preço iniciel do contÍato no mës de reÍeíëncia dos preços ou preço do conlrato no mès

de aplicação do úllimo rêejusle;
. IPC/lPCo = variação do IPC FIPE - índice de Preço ao Consumidor, ocorride entrê o mès de

reíerència de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajusle

panÁcnaro euARTo

A periodicidade anual de que lrele o PaÍágrafo lercêiro será contada e partiÍ de lanelro/zol8, que
será considerada a data de referência dos preços.

CLAUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORQAMENTÁROS

No presenle exercício as despesas decoríentes desta contratação irão onerar o crédito
orçamentário desta Autarquia, UGE í 02401 , PROGRAMA DE TRABALHO: 12 363 1039 5292
000, FONTE DE RECURSO: 001 001 001, NATUREZA DE DESPESA: 33 90 39 56,

PARAGRÁFO ÚNICO

No(s) exercÍcio(s) seguinle(s), correrão à conle dos recursos próprios para alender às despesas
da mesme natureza, cuja alocação será Íeita no inÍcio de cada exercÍcio firranceiro.

CLÁUSULA NONA - DAS MEDIÇÓES DOS SERVICOS CONTRATADOS

Após o termino de cada período mensal, a CONTRATAOA elaborará relatório contendo os
quenlitativos toteis menseis de cada um dos tipos de serviços efetivamenle realizados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As medições, para efeito dê paganìento, sêrão íeelizades dê acordo com os seguintes
pÍocedirnentos:

l. No primeiro dia útil subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, a
CONTRATADA enlregerá relâtório contêndo os quentitetivos totais mensais de cade um dos
lipos de serviços realizados e os respeclivos valores apurados.

ll. Seráo considerados somente os serviços efetivamenÌe realizados e apurados da seguinte
forma:

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços un
conlratados às correspondenles quantidades de serviÇos eÍetivamenle reelizedos em
um dos ambientes, aplicando-se evenlual desconlo nas faturas mensais em função
ponluâção Íinal ôblidâ no Reletório de Avaliação de Qualidado dos Sorviços,

b) os critêíios, concoilos e itens que serão objeto de avaliaçáo mensal estáo descritos no
ANEXO Vl do Edital que deu base ao certame licitatório.

tl
K
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c) No final de cada mês de apuraçâo, a equipe do CONTRATANTE responsável pela
fiscalização do contrato deve encaminlrar, em alé 05 (clnco) dias após o fechamento das
mediçoes, os Formulários de Avaliação da QLralidade dos Serviços gerados no perÍodo para
o geslor do conlralo.

d) O gestor do contrato, corn base em todos os Forrnulários de Avaliaçáo da Qualidade dos
Serviços gerados durante cada periodo, irá consolidar e eveliação de desempênhô da
CONTRATADA frente ao contrato firmado para apuíar o percentual de liberação da íatura
correspondente àquele mês.

e) À CONTRATADA será errcarninhada uma via do Relatórìo de Avaliação da Qualidade
dos SeÍviços pelo geslor do contrâlo.

0 A reâlização dos descontos indicados na alínea "a" não prejudica a aplicaçâo de sanções
à CONTRATADA em razâo do inedimplemento tolal ou parciel do objeto do contrato.

lll. O CONTRATANTE solicilará à CONTRATADA, na hipólesê dê glosas e/ou lncorrêções de
valores, a correspor'ìdente retificaçáo objetivando a emissáo da nota fiscal/fatura.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a CONTRATANTE atestará e
medição mensal, no prazo de 05 (cincol dias úleis contados do recebimento do relatório,
comunicando à CONTRATADA o valor aprovado e autorizando a emissão de correspondente
nola fiscal/fatura, a ser apresentada no prlmeiro dia subsequente à comunicação dos valores
aprovados.

CLÁUSULA DECIMA _ DOS PAGAMENTOS

Os pâgâmentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos originais da nota
fiscal/ÍatuÍa nas Unldedes íelacionadâs no ANEXO 1., em conformidadê com e Cláusulâ Nona
deste inslrumenlo,

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os pagaÌnentos serão realizados mediante depósito na conte corrente bancária em nome da
CONTRATADA no Banco do Brasil S/4, conta n" 54020-x, Agência n" 0722-6, de acordo com
es seguintes condiçÕes:

l- Em 30 (hinta) dies, contedos dâ data dê enlrege da nota Íiscal/felure, ou de sua
reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula.

ll - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatLrra
apresentada para efeito de pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correçáo monetária sobre o valor devido na forma da
logislação aplicávê|, bem como juros moratórios, a íazâo de 0,5'll" (meio por cento) âo mês,
calculados "pró-rata tempore", em relação ao atraso verificado,

t)
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panÁGRaro TERcETRo

Conslitui condiçào peíe e íeelizàçáo dos pâgâmentos â inexislência de regislros enr nome da
CONTRATADA no "Cadastro lnformativo dos Créditos náo Quitados de Órgãos e Éntidades
Esladuais - CADIN ESTADUAL', o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de
cada pagamento. O cumprimênto dêsla condição poderá se dar pêla comprovâÇão, pela
CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8" da Lei Estadual
no 12.79912008.

PARAGRAFO QUARTO

A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efeluar a retenção de tributos
determinada por lei, ainda que não haja indicação de Íetenção na note Íiscel aprêsenlâdâ ou
que se refrra a relenções não realizadas em meses anteriores.

panÁcnaro outNTo

O recolhimento do lmposto sobre Seíviços de Quelquer Natureze - ISSQN deverá sêr fêito em
consonànciâ com o artigo 3o e demais disposições da Lei Complementar Federal n" 116/2003,
e rospeitando as seguintes deteÍminaçÕes:

| - Quândo da celebreção do conlralo, e CONTRATADA deverá indicar a legislação municipal
aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo,
expressamentê, sobre a evenlual necessidade de relenção do kibuto, pelo lomador dos
serviços;

ll - Caso se mostre exiglvel, à luz da legislação municipel, a retenção do ISSQN pelo tômador
dos serviços:

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia
corrospondente do valoí de nole-Íiscâ|, fatura, recibo ou documento de cobrança
equivalenle apresentada e recolher a respectiva importância em nome da CONTRATADA
no prezo previsto ne legislaÇão municipal.

____- DÉ

b) PaÍe lanto, a CONTRATADA dêvêrá deslacar o valor da retenção, a título de
'RETENçÃO PARÂ O lSS" ao emitir a nota fiscal, íatura, recibo ou documento de cobrança
equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem
nenhuma deduçáo.

lll - Caso, por oulro lado, nâo haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomedor dos serviços:

a) A CONTRATADA deverá apresentar docleração da Municipalidade competente com a
indicação de sua data-limile de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção;

b) lVensalmenle a CONTRATADA deverá apresentar cornprovanle de recolhimento do
ISSQN por rneio de côpias autentjcadas das guias coríêspondentes ao serviço execulado ê
deverá eslar referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou documento de
cobrarrça equivalente;

c) Caso, por ocasiáo da apresentaçáo da nota fiscal, da íatura ou do documento do cobrança
equivâlente, não haje decorrido o prazo lêgal para recolhimenlo do ISSQN, poderão ser
apresenladas cópias das guias de recolhinrento reíerentes ao nìés inìediatarÌìenle anterioí,
devendo a CONTRATADA âpresenlar e docunìentação devida quando do vencinrento do
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wazo legal pare o recolhimento.

d) a não apresentâÇão dêsses comprovações assegura ao CONTRAI'ANTE o direito de
sustar o pagamenlo respectivo e/ou os pagamentos seguintes,

PARÁGRAFO SEXTO

Por ocasião da apresentaçáo ao CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou documento dê
cobrança equivaler'ìte, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal ao Fundo
de carantia por Tempo de Sorviço - FGTS por meio das Guìas de recolhimento do Fundo de
Garantia do Terrpo de Serviço e lrrformações à Previdência Sôciâl - GFIP

I - As comprovaçóes relativas ao FGTS a serem apresentadas, que deverão corresponder ao
período de execução e por tomador de serviço, são as seguintês:

a) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo "Conectividade Social";

b) Guia de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pêlô SEFIP, com a
autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o
comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;

c) Relação dos Trabalhadores Constantes do ArqLrivo SEFIP-RE;

d) Rêleção dê Tomadores/Obras - RET;

ll - Se por ocesião de apresentação da nota fiscal, da fatura, do recibo ou do documento de
cobrança equivalente não houver decorrido o prazo legal para recolhimenlo do FGTS, poderão
ser apresentadas cópiâs dâs guiâs de Íêcolhimento reÍerentes ao mês imediatamente anterìor,
devendo a CONTRATADA apresenlar a documentação devida quando do vencimento do prezo
legal para recolhimenlo.

lll - A não apresenlação dessas comprovaÇõês asseguÍa ao CoNTRATANTE o direito de sustar
o pagamento respectivo e/ou os paganrentos seguirìtes.

PARAGRAFO SETIMO

Nos lermos do arligo 31 da Lei Fedêral no 8.21211991 e da lnstruçáo Nonnativa l\4PS/RFB n"
971, de 13 de novembro de 2009, a CONTRATANTE deverá efetuer a Íetenção de 11o/" (onze
por cento) do valor bruto da nota íiscâ|, fatura, recibo ou docurnento de cobrança equivalente,
obrigando-se a recolher a importâncìa retida, em nome da CONTRATADA, até o dia 20 (vinte)
do nrês subsequenle ao da emissão do íespoctivo documento de cobrança ou, se não houver
expediente bancário naquele dia, até o dia útil imediatamente anlerior.

SEGURIDADE SOCIAL", sendo que:

a) poderão ser deduzidos da base de cálculo da relenção, os velôres dos custos de
fornecimento incorridos pele CONTRATADA a tltulo de vale-transporte e de vale-refeição, nos
tennos da legislaçáo própria, Tais parcelas deverão eslar discriminadas no documento de
cobrença.

b) a íalta de destaque do valor da retençáo no docurnenlo de cobratrça itrpossibililará a
CONTRATADA de eíetuar sua compensação pcrante o INSS, ficando a criterio do

Prignrrr '10 tlc J7

| - Quando da ernissáo da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalênte, a
CONTRATADA deverá destecar o velor de retençâo, a tÍtulo de "RETENÇÃO PARA A K
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CONTRATANTE proceder à retenção e ao recolhimenlo dêvidos sobre o valor bruto do
documonto de cobrança, ou, em alternativa, devolvê-lo à CONTRATADA,

ll - o CONTRATANTE emitirá uma GPS - Guia da Previdência Social específica para cada
estabelecirnento da CONTRATADA. Na hipótese de emissão, no mesmo nrês, de nrais de um
documento de cobrança pelâ CONTRATADA, o CONTRATANTE se rêserva o direito de
consolidar o recolhimento dos valores retidos ern urna Única Guia por estabelecimento.

lll - Quando da apresenteção do documento de cobrança, a CONTRATADA deverá elaborar e
enlregar ao CONTRATANTE os seguintes documentos;
a) cópia da folha de pegemênto espêclfica para os serviços realizados sob o contrato,
identificando o número do contrato, a Unidade que o adrninislra, relacionando respectivamente
todos os segurados colocados à disposição desta ê informando:

nome dos segurados;
caÍgo ou íunção;
rerÌìuneração discriminando separadarrente as parcelas sujeilas ou não à incidência
das contribuições previdênciáriâs;
descontos legais;
quantidade de quotas e valor pago à título de saláÍio-família;
totalização por rubrica e geral;
resumo geral consolidado da folha de pagamento; e

b) derronslrativo rnensal assinado por seu represenlanle lêgel, individuallzado por
CONTRATANTE, com es seguÍntes infoímaçÕes:

nome e CNPJ do CONTRATANTE:
data de ernissão do docurnento de cobrança;
número do documento de cobrança;
valor bruto, retenção e valor lÍquido (recebido) do documenlo de cobrança.
lotalização dos valores e sua consolidação.

c) os documentos solicltados nas alíneas anterlores deverão ser entregues ao CONTRATANTE
na mesma oportunÍdade da nota íiscal, íatura, recibo ou documento de cobrança equivalente,

PARÁGRAFO OITAVO

relacionados no ANEXO L deverá obrioatoriamente constar:

- rìo do contrato;
- no nota de empenho:
- no do procêsso: ê
- idcntificacão da Unidade.

O paaarnento estará condiciorìado i apresentac?o da Nota Fiscel/Fatuía. em nome do
CENTRO ESTADUAL pE EDUCAÇAO TEcNoLoGrcA "PAULA çouzA" - RUA Dos
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às multas que eventualrnente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas
quando for o caso, eÍetuaÍá e cobrança judicialmente.

A CONTRATADA, não poderá subcontralar, ceder ou transíerir, total ou parcialmente, o objeto
deste ajuste,

CLA-qSUI=A DEqIMA EEGUNDA _ DA ALTERACAO DA OUANTIDADE DO OBJETO
CONTRATADO

A CONTRATADA fice obrigada a eceitar, nas mesmas condiçÕes conlratadas, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE
até o limite de 25% (vinte ê cinco por cênlo) do veloÍ inicial atualizado do contrato.

PARAGRAFO UNICO
Eventual elteração será obrigetoriamente íormalizada pela celebração de prévio termo aditivo
ao presenle irìstrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal n" 8.666/1993.

CLÁUSULA OÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as corìsequências e pelos rnotìvos previslos
nos arligos 77 a 80 e 80 a 88, da Lei Federal n" 8.666/ 1 993.

CLÁUSULA DÉCIUIA QUARTA - DAS SANCÓES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

A CONÍRATADA íicaÍá impedìda de licitar e conlratar com a Administraçáo direta e indireta do
Estado de São Paulo, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, se vier a pralicar quaisquer alos
previstos no ertigo 7" da Lei Fêdeíal no 10.520, de 17 de julho de 2002, sern prejulzo da
responsabilidade civil ou criminal, quando couber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A sanção dê que lrata o cap{.,t destâ Cláusula poderá sêr aplicade junlemente com as multas
previstas no Anexo lV do Edital indicado rro preâmbulo deste instrumento, garantido o exercícìo
de prévia e âmpla defesa, e dêvêíá sêr rêgislredâ no CAUFESP, no "Sistema Eletrônico de
Apliceção e Registro de SançÕes Administrativas - e-Sanções", no endereço
www.esâncoes.sp.gov. br, e lambém no "Cadaslro Nacionel de Empresas lnidÕnees e
Suspensas - CElS", no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Âs sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra,

PARÁGRAFO TERCEIRO
o CONTRATANTE reserve-se no direito de doscontaí des íatuías os valores correspondentes Kou
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PARÁGRAFO QUARTO

A prátÍca de atos que alentem contra o patrimônio público necionel ou eslrangeiro, contra
pÍincipjos da administração pública, ou que de qualquer forma venharn a constituir fraude ou
corrupçáo, duranle a licitação ou ao longo da execução do conlrato, será objeto de instâuÍâçãô
de processo administrativo dê rêsponsabilização nos termos de Lei Federal no 12.8461 2013 e
do Decreto Estadual n" 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas
previslas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal n" 8.666/1993, ê no aítigo 70 da L@i Federal no

10.520t2002.

cLÁusuLA pEcilUA_q.urNTA - pA GARANTTA pE ExEcuCÃo coNTRATUAL

Para o fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas, a CONTRATADA prêstou garantia
sob e modalidade Seguro garantia no valor de R$ 16.787,44 (Dezesseis rnil, setecentos e
oitonta e sete reais e quarenta e quatro centavos), correspondenle a 0570 (cinco por cento),
do , em conformidade com o disposto
no artigo da Lei Federal n" 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A gerantia deveÍá assogurar, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

l. prejuízo advindo do não cumprimenlo do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

ll. prejuízos causados à contratante ou a lerceiro durante a execução do contrato;

lll. multas moratórias e punitivas aplicadas pela contratante à contratada;

lV. obrigações trabalhistas, fiscais e previderrciárias, relacionadas à execução do Conlrato, não
adimplidas pela conlratada;

PARAGRAFO SEGUNDO

A coberlura previsla no Parágrafo Prirreiro abrangerá tôdos os fetos ocorridos duÍanle a vigência
contrâtual, ainda que o sinistro seje comunicado pela contratante após a
final de vigência da garantia.

termo

PARAGRAFO TERCEIRO

A garantia ern dinheìro deverá ser efetuada em favor da contratante por meio de guie própriâ dê
recolhimento em conta do Tesouro do Estado no Banco do Brasì|, que contemple a devida
correção monelária do valor deposilado.

4t
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PARÁGRAFO QUARTO

Se a CONTRATADA optar pela modalidedê sêgrrÍo-gerantiâ, das Condições especiais da
respectìva apólice deverá constar expressaÌnente a cobertura de todos os eventos descritos nos
Parágrafos Primeiro e Segundo desta Cláusula Decima Quinta. Caso a apólice não seja emitida
de forma a atender a cobertura prevista neste Parágrafo Quarto, a licitante vencodora podêrá
apresentar declaração, firmada pela seguradora emiter'ìte da apólice, atestando que o seguro-
garantia apresêntado é suficiente peÍe a cobeÍtura de todos os eventos descritos Parágrafos
Primeiro e Segundo desta Cláusula Decima Quinta.

PARÁGRAFO QUINÍO

No ceso de âllerâÇão do vâlor do contralo, reajuste ou prorrogação de sua vigência, a garatìtia
deverá ser readequada ou renovada nas rnesmas condiçÕes e parâmelros, mantido o percentual
de que lrala o caput desta Cláusula Decìma Quinta.

PARAGRAFO SEXTO

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagaÌnento de qualquer obrigeção,
a contratada obriga-se a lazer a respecliva reposição no ptazo máximo de 05 (cinco) dias úteìs,
conlados da data em que for notificada, sob pena de rescisão do contrato e aplicação des
sanções nele prêvistas.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Não serão aceitas garanties que incluem outías isenções de responsabilidade que não as
seguintes:

l. Caso fortuìto ou forÇa maior, lle€ telmog ele lelx[qe ]ejlril Brasileiro.

ll. Descumprímento das obrigações pela CONTRATADA decorrenles de atos ou fatos
imputáveis exclusivanìente à CONTRATANTE;

PARAGRAFO OITAVO

Após a aferiÇão do cumprimênto integral de todas as obrigações contratuais, será
extinta a garantia corÌr a devoluçáo da apólice, carta fiança ou aulorização para o
do impoítáncias depositâdas è, quândo em dinheiro, será atualizada monetariamente, conío
dispõe o $ 4" do art. 56 da Lei Federal no 8.666/1993.

(
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cLÁusuLA oecrul sexra - orsposrCÕes rrruars

Fica ajustado, ainde, que:
l. ConsiderarÌì-se partes integrantes do presente T@rmo de Contreto, conìo se nele estivessem
transcritos:

a. o Edital merrcionado no preâmbulo e seus anexos.
b. a proposta epresenleda pela CONTRATADA;

ll. Aplicam-se às ômissões desle conlralo as disposições normativas indicadas no preâmbulo
deste Tenno de Contrato e demais disposições regulamentares peítinentes.

lll. Para dirimií quaisquer questões decorrenlês dêsle Termo de Conlralo, não resolvidas na
esfera adrninistrativa, será cornpetente o íoro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

E assirn, por estarern as partes justas e contraladas, foi lavrado o presente instrumento em 02
(duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pela CONTRATADÂ e pela
CON'Ì'RATANTE, vai poÍ elas assinado pare que pÍoduze todos os eÍêilos dê Dirêilo, nâ
presença das testemunhas abaixo ìdentificadas.

São Paulo, 4ì de ,i,,\.rrrr; de20l

TAURA M, J Borges de
Gestoía Dire(or /

TESTEMUNI-{AS:

Jrasú

(rtonte,

,J ,, .,r ' 1,,,r ")4

ÀkrsndÍr d. PErll! bhít-'' '
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ANEXO V.1

í, OBJETO DA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS

1.1. Prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial, com a eÍeliva cobertura dos
postos relacionados na Releção de Postos e Locais que constitui o Anexo 1.2 deste Tenno de
Referência.

I .2. O objeto deverá ser executado em conformidade com a legislação aplicável aos serviços de
segurança e vigilância patrlmonial, em especial a Lei Federal n'7.10211983, rêgulementede pêlo
Decíoto Federal n0 89.056/1983, e as Portarias DPF n0 891/'1999, DPF n0 32012004, DPF no

346/2006, DG/DPF n" 3.23312012 e CGCSP/DPF n'33.73212017, entre oulros atos normalivos.

2. DESCRTçÃO DOS SERV|çOS

2.1. Os serviços serào prestados pela Contratada nos locais discrìminados na Relação de Postos
e Locais (Anexo 1.2), Os postos serão definidos pelo Contratanle de acordo com os regimes e
períodos relacionados abaixo:

REGIMÊS
Vigilante
Armado

Posto 44 (quârentâ e quatro) horâs
semânâis - diurno
Posto 12 (doze) horas diárias - diurno (2'a
6" feira)
P0st0 12 (doze) horas diárias - diuÍno (24

feira a dominqo)
Posto 12 (doze) hoías diáriâs - noturno (2i
feirâ â dominôoì

P0st0 12 (doze) horas diárias - diuÍno
(Zafeira a domingo) - com bicicleta

Vigilante Vigilante
Arma não letal Desarmado

2.1.1. A unidade de medida ulllizada para e conketâção dos postos de sêrviÇos é o "Posto/Dia"

2.1,1.'1. Enlende-se pela unidâde dê mêdide "Poslô/Diâ", o lrâbâlho de 1 (um) vigilante
em '1 (um) local determinado por certo período,

2,í.'1.2. Somente serão considerados para fins de pagarnento os dias efetivamente
lrabalhados, mulliplicados pelo valor unilário do "Posto/Dia".

2.1.2 A diferença entre os regimes "Vigilante Armado", "Vigilanle Arma não Lelâl" e "Vigilantê
Desaímado" se justlÍica em Íunção dos equipamentos utilizâdos pelo pessoal da Contratada,
considerando o grau de oste
nsividade necessáíio, em função da exposição ao risco do patíinìônio do Contíetante, conforÌne
tabela a seguir;

.A
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EQUIPAMENTOS
VIGILANTE
ÂRMADO

VIGÌLANTE
ARMA Ì,1Âo

LETAL

VIGILANTE
DESARMADO

Câssetete
RËvóìüèr calibre 3s

Sim Sirn

Não
.9i'Ìt
Não

Cinturão para Revólver
Coldre

Sim

Sim

Não
Não

Não
Não

Munição calibre 38 Sim Nào Náo

Âdmiôistraç5ô cêntrâl
Dêpârtrmônto dc MÀtcrial c PatrÍmônlô

Divisão de Conrpras e Allrroxdlifddo

Colete à Prova de Balas
Arnra náo letal à base de
Óleos Vegetais, de
graduação alimentícia

2.2. A prestação dos serviços de vigilância e segurança patrimonial nos postos fixados pelo
Contratante envolve a alocação, pela Conlratada, de profissionais devidamente habililados,
portando obrigatoriamente a respecliva Carteira Nacional de Vigilanles, nos tennos da legislaçáo
viger'ìte, e capacitados para:

a) Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada;
b) Comunicar imedialementê eo Contratente quelquer enormalidade verificade,

inclusive de ordern funcional, para que sejarn adotadas as providências de
regularização necessárias;

c) Comunicar à área de segurança do Contratante todo aconlecimento entendido como
irregular e que atenle contra seu palrimônio;

d) Registrar e controlar diariemente as ocoríëncias do posto em que estiver prestando
seus serviços,

e) Mantêr aÍixado no posto, em local vislvel, o nümero do telefone da Delegacia de
Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, Polícìa Ambienlal, CETESB -
Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiêntal, dos Íesponsáveis pela
administração da instalação e outros de interesse;

f) Observer a movimentação de indivíduos suspeilos nâs imêdiâçõês do poslo,
adotando as rnedidas de segurança conforme orientação recebida do Contratante,
bem como equelas que entender como oportunes;

g) Permitir o ingresso nas instalaçóes somerìte de pessoas previamente autorizadas e
idêntificedas:

h) Fiscalizar a enlmda e saÍda de veículos nas instalações, identificando o motorista e
anotando a placa do veículo, inclusive de empregados autorizados a eslacionarem
seus carros particulares na área interrìa da instalaçáo, rnantendo sempre os portóes
fechados;

i) Fiscalizar a entrada e saÍda de materiais, mediante coníerência das nolas fiscais ou
de controles próprios do Contratante;

j) Colaborar com as PolÍcias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das
instalações do Contratanle facilitando, no que for possÍvel, a aluação das mesmas,
inclusive na indicação de testemunhas píosonciais de eventual acontecimento;

k) Controlar a enlrada e saída de veículos, empregados/funcionários e visitanles. após
o término de cada expediente de trabalho, íeriados e Íinais de semana na
conformidade do que venha a ser estabelecido pelo Corrtratanle;

l) Proibir o ingresso de vendedores, ambular'ìtes e assernellrados às irrstalações, sern
que estês estejem devide e previamente autorizados pelo Conlrelante,

m) ProÍbir a aglomeração de pessoas junto ao posto, cornunlcando o fato ao
Contratante;

)'ngnìrr l? (h:Ì?
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n) Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao pôslo e imediações, que
implique ou ofereçe Íisco à segurança dos serviços e das instalaçóes;

o) Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como
de bens partlculares de empregados ou dê terceiros;

p) Não se ausentar do poslo;
q) Execular a(s) ronda(s) diáriâ(s) conforme e orienteção recebide do Contratente,

veÍificendo todas as dependèncias das instalações, adotando os cuidados e
providências necessárìos para o perfeito desempenho das funções e manutenção
da ordem nas instaleções;

r) Colaborar nos casos de emergência ou abarrdono das instalações, vlsando à
manutenção das condições de segurânÇâ;

s) Repassar para o(s) vigilante(s) que eslá(áo) assumindo o posto, quando da
rendição, todas as orientações recebldas e em vigor, bem como êventuel anomalie
observada nas instâleÇões.

2.3. A Conlralada deverá cumprir a progrâmeÇão dos serviços feÍta peíiodicamente pelo
Contratante, com atendimento sempre corlês e de forma a garantir as condições de segurança
das inslalações, dos empregados ê das pessoes em gerel que se façam presentes;

2.4. As ações dos vigilanles devem se restringir aos limiles das insleleções do Contratente e
eslerem ciÍcunscíilas à sua áÍea de atuação estabelecida pela legislaçáo específica;

2.5. Os trebelhos dêveíão ser executados de forme a gaíenlir os melhores resultados, cabendo
à Contratada otimizar a gestão de seus recursos - quer humanos quer materiais - com vistas à
qualidade dôs serviÇos ê à sâtisíeção do Contralante.

3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Para a prestação dos serviços de vigilância e segurança palrimonial, câbê à Contratade:

3.í. lmplantar os serviços imedlalamente após o recebimento da aulorização de início dos
sêrviços, nos respectivos postos relacionados no anexo "Relação de Postos e Locais" e horários
fixados pelo Contratante;

3.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, cumprindo inlegralmenle as
disposições legâis que inlerfirâm em sua exêcução;
3,3 Designar por escrito, no alo do recebimento da Autorização de Serviços, preposlo(s) quê
lenha(m) poderes para resolução de posslveis ocorrências durante a execuçáo deste contrato;

3,4. Comprovar a formação técnica especlíica dos vigilentes, mediante apresentaçáo do
Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional, expedido por lnstituição
devldamenle habilitada e recon hecida:

3.3. 1Comprovar obediênciâ à periodicidâdê legalmente estabclecida para o curso de
reciclagern;

3.5. Disponibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantir a operação dos postos
regimes conlratados, unifornrizados ê poítando crâchá com foto recento;

3.6. Efetuar a reposição de vigilantes nos poslos, de irrediato, em eventual ausência não sendo

ft
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permitida a prorrogeção da jornada de trabalho ("dobra");

3.7. Comunicer à unidade do Contratante que âdministra o contralo, toda vez que ocorÍer
afastamenÌo ou qualquer irregularidade, substituiçáo ou inclusão de qualquer elemer'ìlo da
equipe que esteja prestando serviços; no caso de substiluição ou inclusão, a Contratada deverá
proceder conforme item 3.5 anterior;

3.8. Assoguíar que lodo vigilante que cometer fella disciplinaÍ não seje mantido no posto ou
quaisquer outras instalações do Conlratante;

3.9. Atender de imediato às solicitaçóes do Contratante quanto às substituiçóes de empregados
não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;

3.10. lnstruir seus vigilantes quanlo às necessidades de acatar as orientações do Contratante,
incluslve quanlo eô cumprimênto das Normâs lnternâs e de Segurânçâ e Mêdicinâ do Trabalho,
tais como prevenção de incêndio nas áreas do Contratante;

3.1 1. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos
seus êmprêgâdos acidentados ou com mal súbito;

3. 12. lVanler controle de frequência e pontualidade de seus vigilantes sob o conlralo;

3.13. Propiciar aos vigilanles as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos
serviÇos, fornecendo-lhês:

a) uniÍoímes ê êquipemenlos dê proleção individual edêquedos às laÍefâs que
execulam e às condiçÕes climáticas, envolvendo obrigatoriamente:

l. apilo oonr cordão;
ll. emblerna da empresa; e
lll. plaqueta de identificação do vigilante, autenticada pela ernpresa, com

validade de seis meses, constando o nome, o nümero da Carteira Nacionel
de Vigilante - CNV e íotografia colorìda em tamanho 3x4 e a data de
validade;

b) equipamentos e materiais necessárìos, tais como equipamentos de
intercomuniceção, lanlernas Íecarregáveis e livÍos de capa durâ numeÍedos
lipograficarnente para o registro de ocorrências.

3.14. Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagaìnentos de beneÍícios e encargos;

3.15. Fornecer obrigatoriamente convênio médico para assistência medica e hospitalar, vale
Íefeição e cesta básice eos seus empregados envolvldos na pÍesteÇão dos serviÇos, de ecôrdo
com a convenção coletiva de trabalho,

3.16. Fornecer, quando previsto, armas, rnuniçÕes e respectivos acessórios ao vigilante no
momênto de implântação dos postos.

a) Apresentar ao Contíatentê e relação de armas e cópias xerográficas autenticadas
dos respectivos "Registro de Anna" e "Porte de Arma", que serão utilizadas
cumprimenlo do contrato;

b) Em confonrldade com o disposto r'ìa Portaria CGC/SP n' 33.325, de 30/03/2015,
poderá ser utjlizada arma não letal para inlerroÌnper comportamento violento, em

l'á8iu.1 l!) d(' .ì7
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doutrina do uso progressivo da Íoíça em legÍtima defesa própria ou de terceiros, e
r'ìa salvaguarda do patrímônio do Contratanle, A arma não letal deve obedecer às
seguintes especificidedes: " Agenle esparyidot do gndLtaçâo aliÌrcnllcia, am solLtção
líqttida, espunta ou gel, de até 709, conposto por ó/eos essénclas de tnenta, cânfora,
/eniongrcss e gengihte".

c) A arma deverá ser ulilizada somenle em legílima defesa própria ou de terceiros
e na salvaguaÍda do petrimÕnio do Contíatant@, após esgotados todos os outros
meios para a solução de eventual problema.

3,17. Relatar ao Contralanle toda e qualquer irregularidade observada nos postos,

3.18. lndicar um supervisor para realizar senranalmente, em conjunto com o Contralante, o
acômpânhâmento lécnico das etividâdes, visando à quelidade dâ prêsteção dos sêrviços;

3.19. Os supervisores da Conlralada deverão obrigatoriamente inspecionar os poslos, no
mÍnimo, 01(uma) vez por semana;

3.20. Visendo a utilizeção mais eficÌente de combustÍvele a redução de poluentes atÌÌìosféricos
e gases de efeito estufa, deve-se priorizar os modelos de veículos classificados como "A" ou "8"
peìo PÍogíama Brasileiro de Etiquetegem Veicular (PBEV), considerando-se sua calegoria;

3.2'1. ResponsabilizaËse pelos danos causados diretamente eo Contratente ou a lerceiíos
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidedê , e liscelizeçâo do Contrelentê em sêu acompenhâmenlo;

3.22. l\4anter, durenle loda a execução do oonlrâto, lodas as condições que culminerâm em
sua habilitação.

3.23. A Contratada, nos teímos da legislação trabalhista e previdenciária deve proceder às
anotaçôes e registros pertinentes a todos os empregados que atuarem nos serviços, assumindo
exclusivamente todas as obíigaçÕes advindas de eventuais demandas judiciais ajuizadas om
qualquer juízo que versarem sobre pleitos trabalhistas e/ou prevìdenciários propostos por
empregados ou teíceiíos que alegarem vlnculo com a Contíetada.

3.24. lvÌanler eutorizeção dê funcionâmenlo ê certiÍicado dê segurânça, expedidos pelo
Departamento de Polícia Federal - DPF, nos termos vigentes,

3.25. Assegurar que todos os seguranças empregados na execuçáo conlralual preencharn e
compÍovem documentalmente os seguinlês rêquisitos:

t.

It.

t.

ser brasileiro, nato ou naluralizado;
ler idade mínima de 21 (vinle e um) ânos;
t@r instrução mÍnima corrospondente à qLrarta Górie do ensino íundanìental;
ter sido aprovado em curso de fonração de vigìlante realizado por empresa de
de formação devidamonte aulorizadai
ter sido aprovado em exames de saúde e de aptidão psicológica;
ler idoneidade comprovada medianle a apresentação de cerlidões negativas de
anlec€dentes criminais, sem registros indiciamento em inquérito policial, de estar
sendo pÍocessado criminalmente ou ter sido condenado em processo criminel de
orrde reside, bem corrro do local ern c.lue realizado o curso de formação, recìclagern
ou oxtcnsão: da Justiça Fcderall da Justiça Estadual ou do Distíito Fedorall de

ì'rrginl 20 <Íc .ì7

W



W GOVERNO OO ESTADO
DE sÃO pAuro

Âdnìinist'-ação Centrol
oêpârtàÍnentô dê Mâtorl!l ô Prtrlmôôio

Divisão dc Conrpras e Alnroxnlifado
Justiça Militar Foderall da JLrstiça Militar Esladual ou do Distrito Federal e da Justiça
Eleitoral;
estar quite com as obrigações eleilorais e militares; e,
possuir registro no Cedestro de Pessoas Flsicas.

4. OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

O Conlratante obriga-se a:

4.1. EÍeluar periodioamenle a programação dos serviÇos a serenì exêcutados pela Conlralade;

4.2. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados;

4.3. lndìcar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução conlratual.

4.4. Éxpedir Autorizeção de Serviços, com antecedência mÍnima de 03 (três) dias úteis da data
de início da execução dos mesmos:

4.5. Encarnìnhar a liberação de pagamer'ìto das faturas da prestação de serviços aprovadas;

4.6. lndicar instalações sanitárias;

4.7. lndicar vestiários com armários guarda-roupas.

5. FrscALrzAçÃo/ coNTRoLE DA EXECUçÃO DOS SERV|çOS

Não obstante a ContÍateda seja a única e exclusiva rosponsável pela @xecuçâo de todos os
serviços, ao Conlratarìle é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenilude dessa responsabilidade, exercer e mais ample e completa Íiscalizeção sobíe os
serviços, diretarnente ou por prepostos designados, podendo para isso;

5.1, Ter livre acesso aos locais de execução do serviço;

5.2. Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprìmento
da execução do êscopo contÍatado, cebêndo-lhe, lambém rêalizer e supeÍvisão das atividados
desenvolvidas pela Contratada, eíetivando avaliaçáo perìódica;

5.3. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da Contratada
que esiiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuje
perrnanência na área, a seu exclusivo crìterio, julgar inconvenienle;

5.4. Não peímitií que o vigilante oxccute tareÍas orn desacordo com as píeestabel@cidasl

5.5. Fazer exigências à Contratada, sempre que julgar necessário, para a proteçáo da
integridadê física dos trâbâlhâdorês durantê o êxerclcio des âlividedes e de teíceìros, assim

l'tiEìn{ 2t (lc.Ì?
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corno dos seus bens, das suas propriedades e do rneio arnbiente;
5.6. Se utilizaí do Procedimento de Avâliação da Quâlidede dos ServiÇos de Vigilância/
Segurança Patrirnonial, anexo, de pleno conhecirnento das partes, para o acompanhamento do
desênvolvimenlo dos trebelhos, medição dos nívêis de qualidâde e correçãô de runìôs,

5,7. Executar mensalmente a medição dos serviços avaliando as quanlidades de serviços
eíetivamente executados e o número de dias eíelivamente trabalhados, no perlodo considerado,
ou o número de postos/dia medidos, descontando-se do valor devido, o equivalente à
indisponibilidade dos serviços conlÍatados por molivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo
das demais sançÕes disciplinadas ern cor'Ìlralo,

ANEXO V.2

DOS LOTES CONTRATADOS

LOTE 06
REGIÃO ADMNISTRATIVA

Mès de refêrência dos preços: lanêiro/2o18.
Validadê dâ proposta: 60 (sessente) dias.

INICIO DOS SERVICOS IMEDIATO

UNIDADE

CRUZEIRO
077- Etec Prof José Sant' Ana de Castro

Dias
Traballìados

VALOR
UNIT.

(R$/Posto/
Dial

VALOR TOTAL
(R$l

IT

0 1

02

í2 horas - Diurno
- (2' ÍèiÊ à
Dorningo)
12 horas -
NotuÍno - (2" feira

Períodos

PERTODO ("8")

Vigilânte Desarmado

lJnidados

(1)

2

a

REGTME ("4")

Vigilânte Desarmado

N! DE
POSTOS

(2',,

457

457

R$ 288,59

R$ 314,17

(3) (4) = (í) x (2) x
(3)

R$ 263.771,26

R$ 155.914,69

VALOR MENSAL R$ 27.979,06

VALOR TOTAL PARA 15 (QUINZE) MESES R$ 419.68s,9s
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ANEXO V.3

Í)Ò ÍisIADo AVALIAçÃO DE

PAUI.O SERV|çOS OE VtGt URANçA

CONTRATO N'

UNIDADE:

coruinlraoÀ:

PROCESSO N"

RESPoNSÁvEL peu ËiSôÀLÌZÃÇÃo :

GESTOR DE CONTRATO:

GRUPO 1 - Desempenho Profissional

Cumprimento de Atividades
Coberluras dos Postos nos Horários Detenrinados

e AtendiÌnento ao Público/ Postura

GRUPO 2 - Desempenho das Atividados

Serviços
Equipanrenlos e Acessórios
AtendiÌnento às Ocorrências

Alendimento às
lrabalhistas

PATRIIVIONIAL (DESARMADA}

DATA:

Peso

25o/.

TOTAL

TOTAL

ltà

(a)

Subtotal
x

25%
25%

TOTAL

(c=a x b)
SubtoíelNote

(b)

30%
e 1

Peso
(a)

40o/o

200Â

IVoÍa
(b) (c< x b)

Subtotel

40t"/o

GRUPO 3 - Gerenclamento

Periodicidade da Supervièãó

Peso
ht ^rotatbt (c=

20t'/n

das 30í)/"

NOTA FINAL (somatório das nota6 totais para os grupos 1, 2 ê 3)

Nota Finel: Assinalut|a do
Responsável pela
Fiscalizaçâo:

Ásslr;r tl;ra do
Gestor do Coìttrcto.

Assinatura do
Responsávcl da
CONTRATADA

(.
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2.1 RELATÓRIO DAS INSTALAÇOeS e QUaOnO RESUMO SERV|çOS DE
VIGILÂNCIA/SEGURANÇA PATRIMONIAL

RELATÓRIO DAS INSTALAçÕES

Locais da Prestação dos Serviços Subtotal
Grupo í

Subtotal
Grupo 2

Subtotal
Grupo 3

Nota Final
(sornatória das notas
totais para o grupo

2e

Meees

3
Total

@
$\,,

o2 03 o4 05 06 07 08 09 í0 11 12
1

2

Módia
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ANEXO VI

AVALIAÇÃO DA QUALIOADE DOS SERVIçOS DE
VIGILÂNCIA/SEGURANçA PATRIMONIAL

1.1 INTRODUÇÃO

Este documento descreve o procedirnento a ser adolado na gestão dos corìtratos de
prestação
de serviços de vigilância/ segurança patrimoniaì.

As atividades descritas neste documenlo deverão ser efetuades periodicamente pela
equipe responsável pela fiscalização/ controle da execução dos serviços, gerando
relalórios mensais de prestaçâo de sêrviços êxecutados, que sêrão encaminhados eo
gestor do contrato.

1.2 OBJETIVO

Definir e pedronizet e evalieçâo de desêmpenho e qualidade dos seíviços preslados pela
CONTRATADA na execuçáo dos contratos de prestação de serviços de vigilância/
segurença patrimonial.

1.3 REGRAS GERAIS

1,3.1 A avaliação da CONTRATADA na Prestação de Serviços de vigilâncìa/ segurança
patrimonial se fez por meio de análise dos seguintes espectos:

a) Desempenho PÍofissional;
b) Desempenho das Atividades;
c) Gêrenciamento.

1.4 CR|TER|OS

No íoÍmuláÍio "Avaliação de Quelidade dos Serviços", devem ser atribuídos os valores 3
(três), 'Í (um) e 0 (zero) para cada item avaliado, correspondent@ aos conceitos
"Realizedo", "Parcialmênte Rêalizâd0" e "Não Realizadô", respectivamente.

í.5 CRITERIOS DA PONTUAçAO A SER UTILIZADA EM TODOS OS ITENS

í.6 coNDtçÕESCOMPLEMENTARES

q
í,6.í

1.6,2

Na impossibilidade de se avaliar deteÍminado item, esle será desconsiderado.

Quarrdo atribuídas notas I (um) e 0 (zero), a Unidade responsável deverá realizar
reunião com a CONTRATADA, eté 10 (dez) diâs âpôs a medição do perlodo,
visando proporcionar ciência quanlo ao desempenho dos trabalhos realizados
naquele perlodo de medição e avaliação.

REALIZADO

03 (três) óõnióe 
'

01 (um) nonto

PARCIALMENTE
REALIZADO

O REALIZADO

0
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1.6.3 Sempre que a CONTRATADA solicllar prazo visando o atendimento de
determinado ilem, esta solicitação deve ser formalizada, objetivando a análise do
pedido pelo gestor do contrato. Nesse período, esse item não deve ser analisado,

coueosrçÃo oos ruóoutos1.7

1.8 Dêsêmpênho PÍoflssional:

Item de

de Atividades 25%
dôs Poslos nos Horários Determinados 30%

Qualìficação / Alendimento ao Público/ Postura
Uniíormes e ldentificação 15o/o

1000/.TOTAL

1.9 Dosempenho das Atividades

Item

Técnica dos
Equiparnentos, 20%

40%Atendimento às Ocorrências
100%

í .10 Gerenciamento

Gerenclamento das Atividades Operacionais
Atendimenlo às Solicilâcões 25%

25o/oBenefícios e ObrigaÇõês tÍabelhistas
TOTAL

1,1í PENALIOADES

1 .11.1 Advertência: na ocorrência de notas 0 (zero) ou 1 (utn) por 2 (duas) avâliaÇõês
subsequenlês ou 3 (três) alternadas, no período de 12 (doze) meses, em
quaisquer dos aspectos, a CoNTRATADA podeíá sofrer advertência por escrito,
após consideÍaçÕes do gestor do cor'Ìtrato e juntadas cópies das avaliaçÕes
realizadas no período.

1.11.2 Multa: na ocorrêncìa de nolas 0 (zêro) ou 1 (um) por 3(três) avaliaçôes
subsequentes ou 4 (quatro) alternadas, no período de 12 (doze) mesos, em
queisquer dos aspectos, a CONTRATADA poderá sofrer multa, segundo cláusula
especÍfica do TeÍmo de Contrato, após considerações do Gestor do Contrato.

í.í í .3 Sanções: apliceÍ a penalidade, se for o caso, em conformidade com a Resolução
cc.52t05.

Cu

(

Percentual dê

Percêntual de
ponderaçqo

204/u

30rl/"
Pêriôdicidâdê dâ
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1.12 RESPONSABILIDADES

1.12.1 Equlpe dê Flscalização:

Responsável pela Avaliaçáo da CONTRATADA ulilizando-se o Formulário de
Avaliação de Qualidade dos Serviços e encaminhamento de toda
documentação ao cestor do Contrato juntamente com as justiíicativas, pera os
itens avaliados com notas 0 (zero) ou 1 (urn),

1.'12.2 Gestor do Contrato:

Responsável pela consolidação das avaliaçóes recebidas e pelo
encaminhamento dâs consolidaÇõês e do relâtóriô dâs instalações à
CONTRATADA;
Responsável peça aplicação de advertência à CONTRATADA e
encaminhamento de conhecimenlo à autoridade competente;
Responsável pela solicilação de aplicação das penalidades cabíveis,
garantindo a defesa píévie à CONTRATADAI
Responsável pela emissão da Avaliação de Desempenho do Fornecedor -
Pârcial ou Flnal

1.13 DESCRTÇAO DO PROCESSO

'1.13.'l Cabe a cada Unidade, por meio da equipe íesponsável pela fiscalização do
contralo e com base no Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços,
efetuar o acompanhamento diário do serviço prestado, registrando e arquivando
as infonrações de forrra a embasar a avaliação mensal da CONTRATADA,

1.í3.2 No final do mês de apuração, a equipe responsável pela fiscalização do contrato
deve encaminhaÍ, em até 5 (cinco) dias após o fechemento das mediçÕes, os
Formulários de Avaliaçáo de Qualidade dos Serviços gerados no período,
ecompanhedo das justiÍicetivas pere os itêns que recêbeÍam nolas 0 (zero) ou 1

(um) para o Gestor do Contrato.

1 .13.3 Cabe a cada Unìdade, por meio do respectivo Gestor do Contrato, mensalmente,
e com base em lodos os Formulários de Avaliação de Qualidade dos Serviços
gerados durante este período, consolidar a avaliação de desempenho da
CONTRATADA frente ao conlrato firmado e encaminhar 1 (uma) via para a
CONTRATADA.

'1.13.4 De posse dessa avaliação, o Gestor do Contrato deve aplicar na medição
seguinle as penalidades cabíveis previslas neste procedimento,
Defesa Prévia à CONTRATADA.

K
n"*"''"oo'K
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I .í 3.5 Cabe ao Geslor do Contreto encamìnheÍ mensalmenle à CONTRATADA, no
fechamento das medições, Quadro Resumo demonslÍando de formâ acumulada
e mès a mês, a perÍormance global da CONTRATADA em relação aos conceitos
alcançados pela mesrna,

'1.13.6 Cabe ao Gestor do Contrato emitir, mensalmente e quando solicitada, a Avaliaçáo
de Desempenho do Fornecedor Parcial ou Final, consultendo o Quadro Resumo
e concêiluendo â CONTRATADA coìno segue:

Geral Bom e quando a CONTRATADA obtiver conceito finel
aoumulado superior a 6,75 (seìs e setenta e cinco) eDesempenho Recomendado:
ausência de no item 6

Conceito Geral Regular e
Desempenho Recomendado:

Concelto Geral Rulm e
Desempenho não
Rêcomêndadô:

quando a CONTRATADA apesar de obter conceito
final acumulado superior a 6,75 (seis e setenta e cinco)

lenhâ sidô acordo com o ìlem ô;
quando a CONTRATADA além de obter conceito fi
ecumulado iníerior a 6,75 (seis ê setênta e cinco) já
tenha sido lizada de acordo com o item 6.

l'úgirra 2lì dc 37
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(FORMULÁRIO) - AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS

trrmo Ï\ui r $orn Ntì{ü'oïïij''lt

GRUPO í - Desempenho Profissional

GRUPO 2 - Desempenho das Atividades

At.e__nqim9r.'19 às Sol icitações
Salários, Benefícios e Obrigações trabalhistas

ÀvÂlrÂçÃo oe eüauoaoe oos
SERVIçOS DE VIGILANCIA/SEGURANÇA

PATRIMONIAL

Peso Nota Subtotal

TOTAL

Peso Nota Subtotal

25%
250k

TOTAL

x

CONTRATO Nô PROCESSO NO

PELA

ttà
I,JNIDADE:
CONTRATADA:

DATA:

GESTOR DE CONTRATO:

Coberturas dos Postos nos Horários Determinados

tJniíormes e
Atendimentoe P blico/ PosluraQualificaçáo

de Atividades 254/0

15õ/o

30o/o

iovo

Equipamenlos e.Acessórios
Atendimento às Ocorrências

TOTAL

Ccs-.S-erylç9-c--.-Técnica 40%
20%

GRUPO 3 - Gerenciamento Peso
(a)

Nota
(b)

SubÍoÍa/
b=a x b)

Periodicidade de SuDGrvisão 200/"

Geíenciamento dâs Atividades Ooerecioneis 30%

NOTA FINAL (somatório das notas totals pera os grupos 1,2 e 3)

Note Finãl: AssinalLtra do
Responsáue/ pela
Fiscalização.

Assinatut'à do
Goslor do Cottrcto.

Assiòalüra dô
Responsávol da
CONTRATADA:

(
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Divisão de Comprês e Âlmoxârìfâdô
2.2. INSTRUçÕES PARA O PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE AVALIAçÃO DE

QUALIDAOE DOS SERVICOS EXECUTADOS

Os itens devem ser avaliados segundo os critérios ebaixo.
Para cada item que não possa ser evaliado no mornento, considerar itern NÃO AVALIADO e
anexar justiíicativa.

GRUPO í - PESSOAL NOTAS: BOM (3), REGULAR (í), PÉSSIMO (0)

Cumprimento das
Atividades

Cumprinrenlo das etividedês definidas nas especificaçÕes técnicas
dos seíviços e no conlralo, lais corno:

. Alocar proíissionais devidarnente habilìtados, portando a
respectiva Carteira Nacional de Vigllanles;. Assumir o poslo devidemente uniformizado e com aparência
pessoal adequada;. Comunicar imêdiâtâmenle eo CONTRATANTE, qualquer
anoÍmalidade veriÍicada;

' Comunicar à área de seguranÇe do CONTRATANTÉ, todo
acontêcimento entendido como irregular e que atente cor'Ìtra seu
patrirnônio;

' Regislrar e controlar diaÍiamente as ocorrências;
. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas

irnediações do posto, adolando as medidas de segurança
conÍorme orientaçáo recebida;. Permilir o ingresso nas inslâleções somenle de pessoas
previâmente eutoÍizadas e identificadasi

. Fiscalizar a entrada e saÍda de vêiculos nes instaleçÕes,
identificando o motorista e anolando a placa do veÍculo,
mantendo sempre os portões fechados;. Fiscalizer a entrada e salda de materiais, mediante conferência
das nolas fiscais ou de controles próprios do CONTRATANTE;. Colaborar com es Polícies Civil e Militar nas ocorrências de
ordem policial dentro das instalações do CONTRATANTE;
Controlar a enlrâda e selda de velculos, empregados/
íuncionários e visitantes, após o ténnino de cada expediente de
trabalho, feriados e finais de semanal
PíoibiÍ o ingresso de vendedores, ambulantes e assenrelhados
às instalações, sem que êstês estejam devida o previamente
eutorÌzados pelo CONTRATANTE;
Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando
o fâto âo CONTRATANTE;
Proibir todo e qualquer tipo de alividade comercial junlo eo posto
e imediaçÕes, que implique ou ofereça risco à segurarrça dos
serviços e das instalações;
Proibir a utilização do posto para a guarda de objetos estranhos
ao local, assim como de bens parliculares de êmprêgedos ou de
terceiros;
Náo se ausentar do posto;
Exêcuter a(s) ronda(s) diária(s) coníonne a orientação receblda
do CONTRATANTE, verificendo todas as dcpcndônciâs das

adotando os cuidados e provìdências necessárlo,_s_

Frigina Jíl tlc J7
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Qualificação /
Atêndimento ao Público
/ Postura

e
ldentificação

GOVE

Administroção Cerrtrol
Dcpartnnrento de Mateliõl e Pdtrinrônio

Divisão de e Âlrnôrâriíâdô
para o perfeilo dêsempenho das
ordem nes instalaçóes;

e manutenção da

Colaborar nos oasos de emergência ou abandono das
instaleçÕes, visando à manutençáo das condições de segurança;
Repassar para o(s) vigìlante(s) que está(ão) assumindo o posto,
quendo da rendiÇão, todas as orientaÇões recebidas e em vigor,
bern como everìtual anomalia observada nas instalações.
Cobertura dos Postos nos horários determinados, com o
desenvolvimento das atividades descritas.

O posto/die seÍá considerado não coberto, quando
constatado pela fiscalização a ausência de vigilânle nô
local pré-estabelecido, quandô da inspeçãoi vigilante
indovidamente uniformizado e/ou náo equipado conforme
contrato; quando o vigilante, mesmo estando no local de
tÍâbalho, Íor encontrado fora das condições rrecessárias ao
bom cumprimento dos serviços; vigìlante kabalhando mais
do que as hores diáries permitidas por Lei e Acordo
Coletivo.

' Cumprimento integral dos horários e frequência de trebelho
êstâbelecidos em contralo e seus anexos.
Condula dos empÍegados da CONTRATADA com o cliente e
com o público.
QualificâÇão e hebilitação da mão-de-obra disponibilizada pela
CONTRATADA, inclusive quanlo a cornprovação de formação
técnica específica, medianle apresênteÇão do Cerlificedo de
cuÍso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional, expedido

lnstituição
de unifonres em perfeito estado de conservação e com

aparênciâ pessoal adequada.
ldentiíicação dos vìgilantes por rreio da Carteira Nacional de
Vigilantes.
Utilização de equipamentos de proteção individual e uniformes
adequados às climátiôes

NorAs: BoM (3), REGULAR (í), PÉSSTMO (0)

Conformidade dos serviços prestados com o especificado no
contrato e seus anexos.

Utilizaçáo de equipamentos e acessórios (equipamentos de
proteção individual) compaliveis, em bom estado
(funcionalidade, conservação, higiene e limpeza) e adequados
às tarefas que exêcutâm e ás côndiÇÕês climáticâs.
Utilização de equipamentos de inlercornunicação, lanlernas e
pilhas recarregáveis, livros de capa dure numerados
tipograíicamente, para registro de ocorrências, armas, munições
e âcêssóriôs
Atendimento das ocorrências denlro do prazo máximo
estabêlecido e na qualidade desejada, observada a eficácia da
ação do vigilenlê diente dâ situâção.

e conlrole diários das ocorrências do posto.

por
[J so

@

Cobeítuía dos postog
nos horários
determinados

GRUPO 2 _
DESEMPENHO
PROFISSIONAL
Especificação Técnica
dê Sêrvicos
Equlpamêntos e
Acessórios

Atendimento às
Ocorrências
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GRUPO 3 -
GERENCIAMENT
o
Periodicidade da
Supe/vrsáo

GerGnciamento
das atividades

Serários,
Benaíícios e
Obtigâções
trabalhistas

GOVERNO DO ESÍADO
DE 5AO,P_AU[O

Administroção Ccrttral
DcpnrÌanrento de Mate[ial e PatIinìônio

Divisão de Conrpras e AlmoxrriÍadô

NOrAS: BOM (3), REGULAR (1), PÉSS|lVlO (0)

Execução de supervisão por parle da CoNTRATADA e na
periodicidade acordada.
Os supervisores da CONTRATADA deveÍão obrigatoriamente

os postos, no mínimo, 01 vez por semana

' Adminiskação das atividades opeíacionais

' Atendimento às solicitaçóes do CONTRATANTE conforme condições
estabelecidas no contrato.

Cornprovação do cumprirÌento das obrigações lrabalhislas p0Í peíte da
CONTRATADA segundo o conlÍato.

ALTERAÇÃO
QUADRO

ÉMPREGADO
S

coM

X

e

X

@.

Atendimento às

DOCUMENTO
s

rNcro
PRESTAçÃ

o

Contrato
trabalho

MENSA

X

X

Cuíso
íormaçáo de
vigilânte curso
de reciclagem

Convenção
acordo e
senlenças
normâtivâs

X

Regislro
empregado
(livro com
número de
regislro e da
CTPSì

X

Rais X

X

ANUA
L

X

x

X

X

Folha de
pagamento
(férias, 1 3"
selário,
recolhimento
previdenciário,
salárìo familia,
vale
transporte,
vale refeição,
cesta básica,
assistência
médica e
hosoitalar.

X
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furreral, seguro
dê vide e
contribuição
sindicâlì

Âdministração Centrol
Dêpârtrmênto dc Màtêriâl ê Pàtrimôníô

Divisão dc c AlrrroxariÍodo

Em havendo a rescisão de Contrato d@ Trabelho d@ um profissional
sob esle contralo, e substitLriçáo por outro, a CONTRATADA se obriga
a apresentar, em relação ao empregado cujo contrato se extìnguir, os
seguintes documentos:

Têrmo de Rescisão de Contíato de Trebelho devidamente
homologado quando o trabalhador tiver mais de um ano prestando
sêrviço na CONTRATADA;
Documento de concessão de Aviso Prévio trabalhado ou indenizado;
Recibo de enlrega da Comunicação de Dispensa e do Requerimenlo
de Seguro Desemprego;
Guia de Recolhimerrto Rescisório do FGTS e da Contribuìção Social
em que consle o recolhimento do FGTS nos casos em que o
trabalhador foi dispensado sem justa causa ou em caso de extinçáo
do conlrato pÒt ptàzo indeterminado;
Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) comprovando a
realização de exame médico demissional,

(-l a cada 2 anos

w=
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DE SÃO PAULO
Administrâçõo Ccntrâl

DcporÌanìenÌo alc Material e Patlirnòrrio
Divisão de Compras e Almoxalifado

RELATôRIO DAS INSTALAçÕES E QUAORO RESUMO SERVIÇOS DE
VIGI LÂNCIA/SEGURANÇA PATRIMONIAL

RELATÓRIO DAS INSTALAÇOES

Locais da Prestação dos Serviços

Avaliação Global

12 Média

Subtotal
Grupo 1

Subtotal
GÍupo 2

Subtotal
Grupo 3

Nota Final
(somatória das notag
totais para o grupo

1.2è31

Grupo 0í 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11
,|

2
3

Total

!íEiurì.t4 dc 37
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ANEXO IV
RESOLUÇÃO QUE DISPÓE SOBRE MULTAS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

RESOLUçÃO SOECTT N' 12, DE 2S-3-201 4.

Dispõe sobre a aplicaçâo da penalidade de multa prevista nas Leis federais n" 8.666, de
21 de junho de 1993 e n" 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei esleduel n" 6.544, de 22 de
novembro de 1989, no âmbito dâ Secreterie de Desenvolvimento Econômico, Ciência,
Tecnologia e lnovaçáo.

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIÂ, TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO, com fundamenlo no disposto no artigo 3o do Decrelo n" 31.138, dê 09 de jeneiro
de 1990, RESOLVE:

Art. 1". Na aplìcação das multas previslas nos arligos 79, 80 ê 81, inciso ll, da Lei Estaduel n0

6.544, de 22, de novernbro de 1989, nos artigos 86 e 87, inciso ll, da Lei Federal no 8.666, de
21, de junho de 1993, e no a(igo 7" da Lei Federal no 10.520, de 17, de julho de 2002, serão
observadâs as disposições desta Resolução.

Art. 2". A recusa injuslificede do âdjudicetáÍio em assinar o contralo, aceitar ou relirar o
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Adminislração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumidâ, sujêitando-o à aplicação de multa, na íorma
estebelecida no artigo 5o desta Resolução.

Art. 3". O alraso injustiÍicado na execuçâo do objeto do conlrato sujeitará o contratado à multa
de rnora, observado o seguinte:

| - em se lralando de compras ou de prestaçáo de serviços não contínuos;

e) para atrasos de até 30 (trinta) dias: multa de 0,2% (dois decimos por cento) por dia de
atraso, calculados sobre o valor global do conlreto;

b) para atrasos superiores a 30 (trlnta) dias: mulla dê 0,4% (quatÍo décimos por cento) por
dia de atraso, calculados sobre o valor global do contrato;

ll- em se tretando de execução de obras ou de serviços de engenharia:

a) para contíatos com valor de até R$ 100.000,00 (cem rnil reais): multa de 0,2% (dois
décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o velor da parcela de obrigação
conlraluel não cumprlda;

b) para conlralos oom velor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até R$
500.000,00 (quinhentos mil reais): rnulta de 0,3% (três decimos por cento) por dia de
alraso, calculados sobrê o valor dâ obrigeção contratual nào cumprida; e

c) para conlralos oom veloí de igual ou superior e R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e um
centavo): multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o
valor diáÍio do contrato;

ll- eÌn se tratando de serviços cor'Ìtínuos: rnulta de 30% (trinta por cenlo) por dia de
inexecução, calculados sobre o vâlor diário do cont[ato.

@"
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$'í 
o O valor das multas previstas neste artigo náo poderá oxceder a 25% (vintê e cinco por cento)

do saldo Íinenceiro âinda nãô realizado do contrato.

S2o A multa pêlo atreso injustificado na execução do objeto do conlralo será calculada e paítir
do primeiro dia útil seguinte àquele êm quê a obrigação avençada deveria ter sido cumprida.

Art,4". A inexecução parcial do contrato sujeitará o conlralado à multa de mora, observado o
seguinle,

| - em se tratando de compras ou de prestação de serviçôs não contínuos; multa de 10o/o (dez
por cênto) incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;

ll- em se tratando de execução de obras ou serviços de ongonharia ou dê seNiços contínuos:

a) para contratos com valor de atê R$ 100.000,00 (oem mil reais): multa de 30% (trinta por
cento) incidente sobre o valor da parcela não cutnprida do contrato;

b) para contratos corn valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um cenlavo) ale R$
500,000,00 (quinhentos mÌl íeais): mulla de 20Yo (vinte por cento) incidente sobre o valor
da parcela não cumprida do contrato;

c) para contratos com valor igual ou superior a R$ 500.000,01 (quìnhentos mil reais e um
centavo): multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor da parcela não cumprida
do contrato;

lll- em se tratando de serviços contlnuos: multa de 20% (vinte porcento) pordia de inexecuçáo,
calculados sobre o valor diário do contrâto

4r1.5". A ìnexecução total do corìtrato sujeitará o conlratado à mulla de mora, observado o
seguinte:

l- em se trâtendo de compras ou de prestação de serviços contínuos ou não: multa de 20%
(vinte por cento) incidenle sobre o valor globel do contrâlo;

ll - em se tratando de execução de obras ou sêrviços de êngenharia ou de servìços contínuos,

a) para contratos com valor de alé R$ 100.000,00 (cem mil reais): multa de 20% (vinte por
cento) incidente sobre o valor global do contrato;

b) para contralos com valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais ê um oentavo) ate Rg
500.000,00 (quinhontos mil reeis): multa de 15% (quinze por cento) incidente sobre o
valor global do contrato;

c) para contratos com valor igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhenlos mil reais e um
centavo): mulla dê 10% (dêz por cento) incidenle sobre o valor global do contrato.

Art.6". Configurada a ocorrêncìa de hipótese ensejadora de aplicação da penalidade de multa,
o adjudicatáÍio or.r o contÍâlâdo será notificado para, querendo, apresentar defesa prévie no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, conlados do primeiro dia subsequente à dala da sua notiÍicação,

S1" Recebida a defesa, a autoridade competente deverá se manifestar motivedâmênte sobre
o acolhimento ou rojeição das rezÕes apresentadas, concluindo pela aplicação ou náo
da penalidade, dando ciência inequÍvoca ao adjudicatário or,r contretedo.

@
\
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$2" A decisão qLre dispuser sobre a aplicaçáo da Ìnulte será pubìicada no Diário Oficial do
Esledo e deverá conter o respectivo valor, o prazo para seu pagamelìto e a data a partir
da qual o valor da mulla sofrerá correção monetária.

$30 O adjudicatário ou o contrâlado seÍá notificâdo da decisão, da qual caberá recurso a ser
apresentado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento dâ
notificação.

S4o A decisão do recurso será publicada no Diário Oficial do Estado, sem prejuÍzo da
notificação do adjudicatário ou contratado.

Art. 70. Ao lórmino do reguler processo edministrativo, garantidos o contraditório e a arnpla
defesa, a multa aplìcada será descontada da garantia do respectivo contratado.

$10 Se a nìulta aplicade foÍ supeíioÍ ao valor da garanlia preslada, além da perda desta, o
conlralado responderá por sua complementação, mediante desconlos nos pagamontos
evenlualmente devidos pêìe AdminislreÇã0 até sua total quitação.

$20 Inexistindo pegamentos e serem Íealizedos, o contratado recolherá o valor ao cofre
públìco estadual, na forma previsla na legislação em vigor.

$3" Decorrido o prazo estabelecido sem o pagemento dâ mulla apliceda serão adoladas as
providências pertinenles voltadas à sua cobrança judicial.

Art, 8". As multas de que trata esta Resolução serão aplicadas sem prejuÍzo da comineção das
demais sançÕes administíativâs prêvisles na Lei Federal n" 8,666, de 1993, na Lei Federal no
10.520, de 2002 e na Lei Estadual 6.544, de 'í989.

Art. 9", Os editais de licitação deveráo fazer rnençáo expressa às noímes estabêlêcides nesta
Resolução, cujo texlo deverá integrar os respectivos editais e contralos, na forrna de anexo.

Aí1. 10. As disposições desta Resolução aplicarn-se também às contrataçóes resultantes de
procedimentos de dispensa ou de inexigibilidade de ìicitâção.

Art. '11. Esta Resolução enlÍará em vigor ne dete de suâ publicação, íicando revogada a
Resolução SCTDE -1 , de 22 de íevereiro de 1994.

( ' ) Republicada por ter saído, no DOE , de 29-03-2014, Seção l, páginas, 116 e 117, com
incorreçÕes no original.
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